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    Inspirado em Paulo Freire, dedico este trabalho “aos esfarrapados do mundo e aos que neles se descobrem e, assim descobrindo-se, com eles sofrem, mas, sobretudo, com eles lutam”.




    Paulo Freire, 1968 – Pedagogia do oprimido.
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    PREFÁCIO




    Nora Krawczyk1




    Foi com muita alegria que recebi o convite para prefaciar o livro de autoria de Cássio Silva. A sua publicação é por demais oportuna para adensar o debate extremamente relevante sobre o Ensino Médio (EM), as trajetórias da juventude e as desigualdades educacionais. Debate que se acirrou a partir da reforma que está sendo implantada nos diferentes estados brasileiros e do aprofundamento das desigualdades sociais durante a pandemia no país.




    O processo de expansão do Ensino Médio no Brasil se deu bastante posteriormente ao de outros países latino-americanos. Ainda que durante a década de 50 e 60 do século XX se observe uma tendência de aumento das matrículas, foi a partir dos anos 90 que pôde ser observada uma progressiva expansão em todo o país, com relativa universalização. A inclusão de novos setores sociais, através do processo de progressividade nas matrículas e nos egressos, fez perder o caráter historicamente elitista do Ensino Médio público. Essa mudança do perfil dos estudantes refletiu também, como mostra Cássio Silva, na população estudantil, que passou a realizar o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) com expectativa de ingressar no Ensino Superior. Todas essas questões vêm suscitando ponderações, cada vez mais complexas, sobre seus objetivos, sua identidade e sua contribuição social.




    A falta de consenso em torno de qual Ensino Médio se quer para o país e as dificuldades para diminuir as desigualdades educacionais parecem justificar as constantes reformas na sua estrutura, passando de uma organização única a uma organização com diferentes orientações e vice-versa, com demandas constantes de inclusão e/ou exclusão de novos conteúdos no currículo, entre outros aspectos. São reformas que tiveram sempre no horizonte a perspectiva de resolver a tensão entre universalização e seleção, entre articulação interna e segmentação.




    Em 2016, poucos meses após o governo Temer assumir o poder, fomos surpreendidos com a assinatura de uma medida provisória que, em menos de um ano, foi aprovada no Congresso a toque de caixa, com pouquíssimo debate e rapidamente transformada na Lei nº 13.415, dando origem à reforma de Ensino Médio. Através da consígnia “é necessário flexibilizar”, muda-se radicalmente o tempo escolar, a organização e o conteúdo curricular, o oferecimento do serviço educativo (através de parcerias), o trabalho docente e a responsabilidade da União e dos Estados, entre outros. Gera-se uma nova configuração do Ensino Médio, baseada na desregulamentação que, ao mesmo tempo, fica submetida à definição “rígida” dos padrões de desempenho nas disciplinas obrigatórias e legitimada pelas avaliações nacionais em larga escala.




    Vários aspectos contemplados nessa reforma vêm sendo contestados por parte dos movimentos sociais e por diferentes grupos de pesquisa desde seu primeiro projeto, em 2013. Ela é parte de um conjunto de mudanças – de caráter regressivo em relação às conquistas dos movimentos sociais ao longo das últimas décadas – no âmbito da proteção do trabalho e proteção social que afeta todos os espaços públicos. Isso cria um forte risco de precarização e desagregação do Ensino Médio: reforça as desigualdades educacionais, a segmentação regional e institucional e prejudica principalmente os jovens da classe trabalhadora e os docentes.




    São muitas as mudanças que precisam ser acompanhadas, porque podem prejudicar a formação da juventude brasileira, mas o aspecto que gostaria destacar aqui é aquele que muda radicalmente a trajetória do estudante de Ensino Médio e está afetando a estrutura do ENEM: a organização curricular em duas faces – uma parte comum, definida pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), com até 1.800 horas nos três anos do Ensino Médio, na qual somente Matemática, Língua Portuguesa e Inglês são disciplinas obrigatórias; e uma parte diversificada, com pelo menos 1.200 horas nos três anos de Ensino Médio, na qual se oferecem várias opções formativas definidas pelos estados, levando em conta as diferentes áreas: Linguagens, Matemática, Ciências Naturais, Ciências Humanas e Educação Profissional. O tempo reservado aos percursos formativos, inclusive com a extensão do tempo escolar diário, deixa clara a intencionalidade de valorizar tais percursos em detrimento da formação científica de caráter mais amplo.




    Na Lei, consta que cada unidade escolar deverá oferecer pelo menos duas opções formativas escolhidas pela comunidade escolar, mas isso dependerá dos recursos humanos e materiais de cada uma das instituições. Os alunos, por sua parte, poderão escolher a opção formativa entre as oferecidas pela sua escola, sempre que houver vagas suficientes.




    Essa organização curricular é justificada, inclusive com bastante divulgação na mídia, pela oportunidade oferecida aos estudantes de fazer suas escolhas e de adequar o que se ensina aos interesses dos alunos, motivando-os a estudar. É importante salientar a falácia da afirmação de que o estudante poderá escolher segundo seus interesses o itinerário formativo, já que essa oferta dependerá das propostas e das condições concretas de cada estado e de cada escola, e acaba por aligeirar a formação geral.




    Além disso, não há critérios comuns de oferta educacional para os estudantes, independentemente do estado e até do bairro onde tenham sua residência, e coloca-se no lugar um conjunto de “possibilidades” enunciadas na Lei, o que tende a agudizar a segmentação e a desigualdade regional e institucional, e, mais uma vez, discriminar os mais pobres.




    O menosprezo pela formação científica e geral do estudante, a fragmentação do conhecimento e o investimento em uma educação focada no desenvolvimento de competências socioemocionais e de uma atitude empreendedora em prol de um futuro exercício profissional, que muitas vezes se reduz à condição de empregabilidade, negam à população pobre a possibilidade de uma formação técnica consistente. A escola deixa de ser pensada como um espaço de difusão científico-cultural, instigante do senso crítico.




    O intenso processo de mudança da racionalidade organizacional e curricular do Ensino Médio afeta sensivelmente os princípios e a organização do ENEM, que tinham como pressuposto uma formação comum de todos os estudantes. Criado para avaliar a qualidade do Ensino Médio e, portanto, com o propósito de unificar a avaliação em todas as universidades públicas brasileiras, o ENEM se converteu num mecanismo de seleção para o ingresso ao Ensino Superior e, de fato, também para o mercado de trabalho. O exame ganhou ampla adesão no Brasil nos últimos anos e, em muitos casos, substituiu completamente os vestibulares tradicionais.




    Tendo sofrido várias alterações desde que foi criado, o ENEM agora é reformulado novamente como consequência do “Novo Ensino Médio”, nome fantasia da reforma do Ensino Médio em curso. Há alguns meses foi aprovada, pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), a proposta elaborada por uma Comissão Especial, com relatoria da professora Maria Helena Guimarães de Castro. A partir de 2024, a prova passará a ser aplicada em duas etapas. Primeiramente, uma prova para todos os participantes alinhada à BNCC-EM, e, em uma segunda etapa, provas por áreas de conhecimento, segundo o disposto nos Referenciais para a elaboração dos itinerários formativos. Recomenda-se também a avaliação da Língua Inglesa, como língua estrangeira, obrigatória na segunda etapa do ENEM. Nesta etapa, o estudante inscrito no ENEM escolherá a prova de acordo com a área do curso superior pretendido. Caberá às universidades definir os critérios de aplicação do Sistema de Seleção Unificado (SiSU).




    Sugere-se também que a estrutura da segunda etapa seja organizada de acordo com quatro áreas profissionais: Ciências, Tecnologia, Engenharia e Matemática; Ciências Sociais Aplicadas; Humanidades, Linguagens e Artes; e Ciências Biológicas e Saúde.




    Consta no parecer que um dos pontos mais controvertidos foi a possibilidade de que egressos de itinerários técnico-profissionalizantes possam ter acesso ao Ensino Superior. Entre os argumentos contra uma prova específica para essa área, destaca-se que, sendo uma formação em que “prevalecem questões práticas”, contraria o propósito do ENEM de avaliar a capacidade do jovem de seguir os estudos superiores, independentemente de ser sua formação acadêmica ou técnico-profissional. Portanto, os alunos deverão prestar as mesmas provas dos egressos de itinerários acadêmicos2.




    A proposta para um novo ENEM é, sem dúvida, parte de um conjunto de mudanças que tornam a educação escolar cada vez menos democrática. Uma formação meramente instrumental, que condiciona cada vez mais o destino profissional do jovem e, em vez de prover espaços de experimentação, pretende que ele tenha domínio de seu futuro.




    As decisões tomadas com relação aos alunos que escolham a opção formativa técnico-profissional podem ser classificadas, sem dúvida, como medidas regressivas na educação, pois tendem a reforçar a segmentação institucional no Ensino Médio e constituir, de fato, um sistema dual: acadêmico, com seguimento no nível superior; e profissionalizante, para inserção no mercado de trabalho.




    A obra de Cássio Silva, a partir de um conjunto instigante de categorias analíticas, colaborará significativamente para a compreensão das desigualdades educacionais e escolares no Ensino Médio brasileiro.




    




    

      

        1 Professora livre-docente da FE/UNICAMP, coordenadora do grupo EMpesquisa/SP (Ensino Médio em Pesquisa) e membro do GPPES/FE (Grupo de Política, Educação e Sociedade).


      




      

        2 BRASIL. Ministério da Educação. Minuta do parecer do Novo Enem. Brasília, DF: Comissão Bicameral de Avaliação da Educação Básica, 11 nov. 2021. p. 31. Disponível em: https://anec.org.br/wp-content/uploads/2021/11/Proposta-de-recomendacoes-ao-Novo-Enem-1.pdf.


      


    


  




  

     INTRODUÇÃO




    A consolidação e a expansão do modo de produção capitalista na Europa ao longo do século XVIII fomentaram um novo conjunto de princípios morais e sociais que passaram a estruturar a organização sociopolítica dos países que vivenciaram a passagem da sociedade feudal para a modernidade. Uma das principais mudanças percebidas nessa transição estava relacionada à emergência de valores liberais e republicanos baseados na valorização do indivíduo, da igualdade (formal) e na noção de cidadania. Desde então, todo tipo de privilégio e favoritismo nas relações sociais – antes obtidos pelo laço sanguíneo – passou a ser visto como injusto e inaceitável (MÜLLER; RINGER; SIMON, 1987; RAMIREZ; BOLI, 1987).




    O status e a classe social dos indivíduos, antes atingidos exclusivamente pela hereditariedade e pelos privilégios do local de nascimento, foram substituídos pelo paradigma do mérito individual de cidadãos tratados formalmente como livres e iguais frente às instituições e às leis. A generalização desses valores ao longo dos séculos XVIII e XIX se apoiou de maneira extensiva na função social da escola pública. Naquele contexto, o surgimento dos sistemas educacionais instituiu a viga mestra da “utopia do mérito” da sociedade burguesa frente ao novo paradigma social, econômico e cultural moderno. Desde então, notou-se a disseminação dos sistemas educacionais em quase todo o globo e a crescente valorização do acesso aos saberes que as instituições escolares tradicionalmente se encarregaram de transmitir (LUZURIAGA, 1959; SAVIANI, 1999).




    Frente a isso, as classes populares sempre reivindicaram o acesso aos saberes formais transmitidos pelos sistemas educacionais como uma das condições possíveis para alcançar a igualdade de oportunidades na competição instaurada pelo mercado no modo de produção capitalista. Nesse sentido, as escolas públicas tomaram para si uma importante função de integração e coesão social, econômica e moral dos indivíduos, no sentido clássico defendido por Emile Durkheim (DURKHEIM, 1984).




    No entanto, algumas pesquisas da segunda metade do século XX em diante indicaram que, no interior desta suposta relação positiva e harmoniosa entre a escola e as sociedades modernas, repousavam mecanismos diversos que alimentavam as desigualdades sociais e contribuíam para a reprodução da sociedade de classes e suas contradições (BOURDIEU; PASSERON, 1982; COLEMAN, 1966). Parte desses estudos passaram a sugerir que, por trás da dimensão supostamente positiva da atividade escolar, estaria a intenção de fabricar um conjunto de representações e valores nas classes dominadas que reforçavam a empreitada da domesticação pelas classes dominantes (BOURDIEU, 2014).




    Desde esse momento, mesmo diante de um vigoroso consenso social em torno da importância dos sistemas públicos de educação e a permanente aposta no mérito, na competência e no diploma como fios condutores dos mecanismos de distribuição das chances de progresso e mobilidade social entre os indivíduos, muitos estudos têm se dedicado a compreender as fragilidades e contradições às quais os sistemas educacionais estão sujeitos nas sociedades organizadas pelo modo de produção capitalista (MONT´ALVÃO, 2011).




    Considerando o caso brasileiro e as profundas contradições de sua estrutura social, procuramos desenvolver o presente estudo em busca de alguns aspectos desta relação. Uma contribuição que consideramos particularmente importante sobre esses fenômenos foi dada por Ringer (1992), que se empenhou em analisar as características elementares presentes nos processos históricos que envolveram o surgimento e a expansão de alguns sistemas de ensino na Europa e a maneira pela qual eles poderiam contribuir para as desigualdades educacionais. Nesse sentido, o autor propõe ao menos três categorias analíticas por meio das quais seria possível mensurar e analisar a maneira pela qual os sistemas educacionais contribuem para a produção das desigualdades escolares. Tais categorias são denominadas como inclusão, progressividade e segmentação.




    Por inclusão, entende-se a capacidade de oferta de vagas no sistema educacional, considerando a faixa etária, o nível de ensino e o tamanho da população a ser atendida. Assim, um sistema educacional pode ser mais ou menos desigual, a depender de sua capacidade de atendimento das demandas por escolaridade em uma determinada sociedade.




    A noção de progressividade, por sua vez, está relacionada à propensão que os sistemas educacionais devem ter para garantir que as camadas mais pobres, segregadas e vulneráveis de uma sociedade sejam cada vez mais representadas no processo de inclusão. Isso porque, em um movimento de expansão de matrículas, determinados setores sociais podem ser, direta ou indiretamente, excluídos do atendimento educacional.




    Por fim, a noção de segmentação pode ser verificada pela existência de barreiras seletivas entre os diversos níveis educacionais – institucionalizadas no próprio sistema educacional –, que cumprem a função de eleger quais estudantes estariam aptos a acessar as etapas de ensino socialmente mais valorizadas. Esse tipo de segmentação é chamado de segmentação vertical, na medida em que tende a se manifestar nos níveis mais avançados e disputados do sistema. De outro modo, a segmentação também é perceptível quando existe uma correlação entre as diferenciações institucionais e/ou curriculares no interior de uma etapa ou nível de ensino e o perfil socioeconômico e cultural de seus estudantes. Nesse caso, ela é denominada segmentação horizontal, porque se manifesta no interior de uma mesma etapa do sistema e tende a gerar desigualdades escolares entre estudantes de diferentes origens socioeconômicas e/ou culturais.




    Como veremos, o desenvolvimento histórico da inclusão, da progressividade e da segmentação no Brasil tem características distintas daqueles ocorridos nos países pioneiros nesse mesmo processo. Essa marca da educação no país guarda uma estreita relação com o processo particularmente tardio de industrialização e modernização, que trouxe consequências diretas tanto em sua estrutura social como no desenvolvimento do sistema educacional (CANEDO, 1995; KRAWCZYK; VIEIRA, 2012; ROMANELLI, 1998).




    O Ensino Médio (EM), que passou por uma pujante expansão a partir de 1990, é ainda uma etapa pouco explorada pelas pesquisas frente às suas complexidades. Ainda são enormes os desafios colocados para sua universalização e democratização. Por isso mesmo, essa etapa nos pareceu um objeto de estudo de considerável relevância para o momento atual. O fenômeno do aumento das matrículas, como veremos, impulsionou a inclusão e a progressividade, mas tem sido acompanhado por inúmeras desigualdades relacionadas às condições de vida da juventude brasileira que acessa a escola. Além disso, também veremos que sua dualidade histórica fomenta diferentes padrões de segmentação educacional (KRAWCZYK, 2003, 2011).




    Atualmente, um dos principais obstáculos colocados às pesquisas sobre o Ensino Médio brasileiro passa pelo desafio de desvendar alguns aspectos que caracterizam seu processo de expansão nas últimas décadas. Para esta tarefa, o ENEM oferece um conjunto inovador de informações que, ao que nos parece, permitem desenvolver uma aproximação relevante com os conceitos sugeridos originalmente por Ringer (1992). Nesse sentido, nossa principal pergunta de pesquisa foi: que mudanças podem ser consideradas mais relevantes no Ensino Médio brasileiro nas últimas décadas, após um período de notável expansão de matrículas?




    Diante disso e analisando os dados do ENEM, o objetivo geral do trabalho foi compreender como se manifestam as noções de inclusão, progressividade e segmentação no Ensino Médio brasileiro. Para isso, analisamos o perfil socioeconômico e cultural, as tendências em suas trajetórias educacionais e a relação com o trabalho entre estudantes que se inscreveram no ENEM no Brasil, nos anos de 1998, 2004, 2006, 2008 e 2014.3 Para cumprir este objetivo geral, definimos cinco objetivos específicos na pesquisa.




    Foram eles:




    a) analisar o comportamento das matrículas no Ensino Médio brasileiro nos últimos anos (1991 a 2018) e as inscrições de estudantes no ENEM, indicando possíveis variações e diferenciações dessas populações ao longo da série histórica;




    b) analisar o perfil socioeconômico e cultural da população que realizou o ENEM nos anos de 1998, 2004, 2006, 2008 e 2014, indicando possíveis tendências de variações e diferenciações ao longo da série histórica;




    c) analisar as principais tendências das trajetórias escolares no Ensino Médio a partir das diferentes populações que realizaram o ENEM ao longo do período estudado;4




    d) analisar eventuais ligações de estudantes que realizaram o ENEM com o mercado de trabalho durante a trajetória no Ensino Médio;




    e) a partir dos dados anteriores, identificar os processos de inclusão, progressividade e segmentação no Ensino Médio brasileiro na série histórica analisada.




    A tese foi estruturada em sete capítulos. No Capítulo 1 – “Metodologia”, procuramos esclarecer as particularidades do uso de nossos dados e as características mais elementares da população do ENEM na relação com o Ensino Médio brasileiro. Descrevemos as formas usadas para a extração dos microdados socioeconômicos do questionário do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e a posterior montagem de nossos bancos de dados no Statistical Package for Social Science (SPSS). Em seguida, descrevemos as principais características das diferentes versões do questionário usado pelo INEP entre os anos analisados e as dificuldades que enfrentamos diante disso. Por último, justificamos a escolha dos períodos e a disposição dos dados para nossa análise frente às categorias analíticas escolhidas na pesquisa, bem como as possíveis limitações e vantagens metodológicas de nossas escolhas.




    No Capítulo 2 – “Origem dos sistemas de ensino e a associação com as desigualdades escolares”, descrevemos as principais tendências encontradas na constituição dos primeiros sistemas nacionais de ensino na Europa. Apresentamos, ainda, uma parte das discussões sobre as desigualdades escolares, as especificidades das categorias analíticas usadas na pesquisa (inclusão, progressividade e segmentação) e as formas pelas quais os sistemas de ensino podem contribuir com esse fenômeno.




    Em seguida, no Capítulo 3 – “Desenvolvimento do sistema educacional brasileiro”, à luz do que apresentamos anteriormente sobre os exemplos europeus, buscamos elencar alguns dos elementos históricos que consideramos mais importantes para a compreensão do desenvolvimento histórico do sistema educacional no Brasil, bem como algumas das principais modificações institucionais que se deram ao longo de seu desenvolvimento, frente às categorias propostas anteriormente por Ringer (1992).




    No Capítulo 4 – “O Ensino Médio brasileiro e seus desafios atuais”, analisamos parte das características atuais desta etapa no Brasil frente às tendências históricas de sua expansão e precarização, bem como alguns desafios para sua efetiva democratização. Também fizemos um esforço para evidenciar alguns aspectos das desigualdades sociais e como elas afetam as condições de escolarização da juventude no país. Por fim, procuramos expor as recentes mudanças no formato e organização dessa etapa, instituídas pela Lei n° 13.415 de 2017 – conhecida como “Reforma do Ensino Médio” –, e seus possíveis impactos na segmentação do Ensino Médio.




    No Capítulo 5 – “Avaliações educacionais no Brasil e o papel do ENEM”, fizemos uma apresentação sobre o desenvolvimento dos principais sistemas de avaliações educacionais no Brasil desde o final do século XX, bem como analisamos seu papel na gestão dos sistemas de ensino. Abordamos, também, as principais especificidades do ENEM, sua função social e as modificações que sofreu ao longo do tempo.




    No Capítulo 6 – “O Ensino Médio analisado a partir do ENEM: dinâmicas de inclusão e progressividade”, analisamos algumas variáveis do questionário do ENEM em diferentes períodos (1998, 2004, 2008 e 2014), que descrevem o perfil socioeconômico, cultural e as trajetórias escolares dos jovens que se inscreveram no exame no período. Além disso, procuramos articular esses resultados a algumas variáveis censitárias (Censo Escolar) e amostrais (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD), visando, com isso, compreender as principais tendências inscritas nas noções de inclusão e progressividade para o Ensino Médio brasileiro nas últimas décadas.




    Por fim, no Capítulo 7 – “A questão das desigualdades escolares e a segmentação no Ensino Médio”, analisamos como a expansão do Ensino Médio e o crescimento da demanda pela realização do ENEM no país ao longo dos últimos anos – ao mesmo tempo em que cumpriram a função de abertura do sistema educacional às classes populares e historicamente segregadas – também tornaram mais perceptíveis o modo pelo qual são produzidas as desigualdades escolares no interior do próprio sistema de ensino. Dessa forma, ainda que a inclusão e a progressividade tenham sido importantes fenômenos, o sistema menos seletivo e as desigualdades de rendimentos relacionadas às variáveis estudadas e ao fenômeno da segmentação atuam como mecanismos de produção de desigualdades escolares.




    




    

      

        3 Para isso, utilizamos as informações disponibilizadas a cada ano pelo INEP, baseadas no questionário socioeconômico de estudantes que realizam o ENEM no Brasil.


      




      

        4 Usamos o conceito de “trajetória escolar” para nos referirmos ao tipo de escola (pública ou particular), modalidade (EJA, Regular etc.), turno, dependência administrativa das escolas e tempo médio para conclusão do Ensino Médio.


      


    


  




  

     1 ASPECTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA




    1.1 OS DADOS DO ENEM COMO OBJETO DE ESTUDO




    Neste trabalho, apesar de usarmos também dados censitários (Censo Escolar) e de outras pesquisas amostrais (como a PNAD) para retratar fenômenos específicos relacionados aos jovens e à população do Ensino Médio brasileiro, nossa fonte principal de informações foram os dados do questionário socioeconômico do ENEM, aplicado pelo INEP a todos os jovens que se inscrevem no exame a cada ano. Nesta seção, procuramos esclarecer algumas das particularidades no uso destes dados e algumas das características elementares destas populações em relação ao Ensino Médio, bem como suas possíveis limitações e vantagens metodológicas.




    Como se trata de um exame voluntário e, portanto, não censitário ou amostral, o ENEM apresenta algumas limitações no que tange ao potencial explicativo da realidade do Ensino Médio brasileiro. Por isso, é importante esclarecer que nossos dados não representam a totalidade de jovens que cursam essa etapa de ensino, a exemplo dos dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) ou do Censo Escolar. Há, nesse sentido, uma possibilidade razoável a ser considerada: a de que, entre aqueles que não fazem ou nunca fizeram o ENEM no período analisado, existam jovens que cursaram o Ensino Médio em trajetórias escolares precárias e descontínuas – os chamados “excluídos do interior” de que tratam Bourdieu e Passeron (1982). Ou seja: estudantes que, mesmo estando dentro das escolas, enfrentam situações de exclusão das melhores condições de aprendizagem escolar.




    De outro lado, sabemos que o recorte da escolha de análise em pesquisas de grandes dimensões pode privilegiar determinados aspectos abordados na observação, enquanto se afasta de outros. Por isso, entre nossas principais motivações para usar os dados produzidos pelo INEP acerca do público que realizou o ENEM no Brasil, estavam:




    a) o ENEM completou 20 anos de existência em 2018 e são muito escassas as pesquisas que analisam estes dados. Para séries históricas, não encontramos nenhum trabalho na pesquisa bibliográfica. O período analisado nesta pesquisa (1998; 2004; 2008 e 2014) foi o de maior crescimento do número de inscritos do exame e reflete algumas das transformações acontecidas no interior do sistema de ensino brasileiro – em particular, do Ensino Médio;




    b) a diversidade de informações presentes no questionário do exame, como por exemplo, temas relacionados ao perfil socioeconômico, relação com o trabalho e tendências das trajetórias escolares dos estudantes. Alguns aspectos destes elementos não estão disponíveis em outras bases de dados sobre o Ensino Médio e têm um potencial de inovação investigativa que nos pareceu relevante para um possível aprofundamento;




    c) além de iluminarem tendências importantes sobre o Ensino Médio brasileiro, estes dados também trazem informações essenciais para a compreensão de parte das características de egressos e concluintes desta etapa, os quais vêm buscando continuidade nos estudos por meio do acesso ao ensino técnico profissional ou superior. Soma-se a essas vantagens metodológicas a posição estratégica do ENEM nas reformas educacionais que atingem o Ensino Médio nos últimos anos.




    Devido à sua função polivalente, que se dirige mais efetivamente como instrumento de avaliação da qualidade do Ensino Médio e/ou exame de seleção para ingresso no Ensino Superior, nos últimos anos, o ENEM se tornou o maior exame educacional do país e está entre os maiores do mundo. A evolução do número de inscrições para o exame nos diferentes períodos indica uma proporção expressiva de jovens que concluíram o Ensino Médio: em 1998, houve 157.221 inscrições para o exame, das quais pouco mais de 50% representavam jovens que concluiriam o Ensino Médio naquele mesmo ano de realização do exame. No último ano de nossa análise (2014), 8.722.248 estudantes realizaram o exame, dos quais mais de 57% já haviam concluído o Ensino Médio em anos anteriores, ou seja, 4.990.184 (quatro milhões novecentos e noventa mil cento e oitenta e quatro) estudantes. As tabelas a seguir foram construídas a partir da situação dos inscritos no ENEM em 1998 (primeiro ano de análise) e em 2014 (último ano de análise) com relação ao Ensino Médio:




    Tabela 1- Situação da população do ENEM com relação ao Ensino Médio 1998




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Situação no EM – 1998


          



          	

            Frequência


          



          	

            Porcentagem (%)


          

        




        

          	

            Não responderam


          



          	

            46.838


          



          	

            29,8


          

        




        

          	

            Concluiriam naquele ano


          



          	

            84.186


          



          	

            53,6


          

        




        

          	

            Concluíram em outros anos


          



          	

            26.197


          



          	

            16,7


          

        




        

          	

            Outros


          



          	

            -


          



          	

            -


          

        




        

          	

            Total de inscritos


          



          	

            157.221


          



          	

            100


          

        


      

    




    Fonte: Inep (1998a).




    Tabela 2 - Situação da população do ENEM com relação ao Ensino Médio 2014




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Situação no EM - 2014


          



          	

            Frequência


          



          	

            Porcentagem (%)


          

        




        

          	

            Não concluíram


          



          	

            1.446.159


          



          	

            16,6


          

        




        

          	

            Concluiriam naquele ano


          



          	

            1.748.632


          



          	

            20,0


          

        




        

          	

            Concluíram em outros anos


          



          	

            4.990.184


          



          	

            57,2


          

        




        

          	

            Não estão cursando nem concluíram


          



          	

            5.372.73


          



          	

            6,2


          

        




        

          	

            Total de inscritos


          



          	

            8.722.248


          



          	

            100


          

        


      

    




    Fonte: Inep (2014a).




    A grande dimensão dessa população, por si só, nos parece um fator que justifica uma atenção mais direta para a análise dos dados aqui utilizados. Ao longo do trabalho de pesquisa, selecionamos algumas variáveis dessa população de acordo com o tipo de informação que se requeria para a análise de fenômenos distintos indicados pela teoria na literatura especializada.




    Os principais conceitos utilizados para a análise desses dados são os de inclusão, progressividade e segmentação. Como mostraremos com maior detalhe em seção específica, esses arranjos conceituais, quando iluminam os dados do ENEM, permitem-nos compreender como o sistema de ensino brasileiro, em particular o Ensino Médio, tem distribuído as oportunidades e condições de escolarização de forma mais ou menos igualitária e democrática. Nesse sentido, o leitor perceberá que, em alguns momentos, a análise envolve toda a população, enquanto, em relação a outros aspectos, foi priorizado o subgrupo que já havia concluído o Ensino Médio ou que concluiria no ano de análise. Dessa forma, não corremos o risco de distorcer metodologicamente nosso objeto de estudo a partir da generalização equivocada acerca da população analisada.




    Um dos aspectos metodológicos mais importantes são as diferenças regionais na distribuição da população do ENEM. As tabelas a seguir registram a proporção de estudantes inscritos no ENEM nos anos de 2004 e 2014 por regiões. Para o ano de 1998, o questionário socioeconômico registra apenas o município da escola de Ensino Médio dos estudantes; por isso, não incluímos o referido ano.




    Como nos mostram os dados acima, as Regiões Sudeste e Nordeste foram, respectivamente, as que concentraram as maiores proporções de inscrições no exame em 2004 e 2014, o que aproxima esses dados da distribuição geográfica da população brasileira no território nacional.




    Na Tabela 5, a seguir, resumimos os percentuais relativos de inscrições para o exame por unidades federativas das escolas de origem dos(as) estudantes, segundo o setor de localização (urbana ou rural) e dependência administrativa (federal, estadual, municipal ou privada). Utilizamos apenas os dados do ano de 2014, porque, além de ser o período com maior número de inscritos no ENEM até o momento, trata-se também do ano a partir do qual fundamentaremos as análises mais significativas sobre o Ensino Médio brasileiro.




    Tabela 3 - Distribuição absoluta e relativa de inscrições no ENEM 2014 por UF, segundo o setor de localização e dependência administrativa




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Estado


          



          	

            Total


          



          	

            Setor de




            localização


          



          	

            Dependência administrativa


          

        




        

          	

            Urbano


          



          	

            Rural


          



          	

            Federal


          



          	

            Estadual


          



          	

            Municipal


          



          	

            Privada


          

        




        

          	

            Rondônia


          



          	

            17,350


          



          	

            95,0%


          



          	

            5,0%


          



          	

            3,8%


          



          	

            88,8%


          



          	

            0,3%


          



          	

            7,0%


          

        




        

          	

            Acre


          



          	

            8,758


          



          	

            91,3%


          



          	

            8,7%


          



          	

            0,9%


          



          	

            90,7%


          



          	

            0,5%


          



          	

            7,8%


          

        




        

          	

            Amazonas


          



          	

            36,991


          



          	

            96,3%


          



          	

            3,7%


          



          	

            2,9%


          



          	

            87,7%


          



          	

            0,3%


          



          	

            9,1%


          

        




        

          	

            Roraima


          



          	

            4,677


          



          	

            91,1%


          



          	

            8,9%


          



          	

            6,9%


          



          	

            84,6%


          



          	

            0,1%


          



          	

            8,3%


          

        




        

          	

            Pará


          



          	

            67,809


          



          	

            94,7%


          



          	

            5,3%


          



          	

            1,2%


          



          	

            80,0%


          



          	

            1,7%


          



          	

            17,0%


          

        




        

          	

            Amapá


          



          	

            9,045


          



          	

            95,1%


          



          	

            4,9%


          



          	

            2,5%


          



          	

            85,4%


          



          	

            0,1%


          



          	

            12,0%


          

        




        

          	

            Tocantins


          



          	

            14,117


          



          	

            95,7%


          



          	

            4,3%


          



          	

            3,5%


          



          	

            86,9%


          



          	

            0,2%


          



          	

            9,4%


          

        




        

          	

            Maranhão


          



          	

            48,805


          



          	

            92,0%


          



          	

            8,0%


          



          	

            4,1%


          



          	

            82,2%


          



          	

            0,7%


          



          	

            13,1%


          

        




        

          	

            Piauí


          



          	

            31,055


          



          	

            97,5%


          



          	

            2,5%


          



          	

            3,0%


          



          	

            78,2%


          



          	

            0,5%


          



          	

            18,3%


          

        




        

          	

            Ceará


          



          	

            123,550


          



          	

            97,3%


          



          	

            2,7%


          



          	

            0,4%


          



          	

            87,2%


          



          	

            0,4%


          



          	

            12,0%


          

        




        

          	

            Rio Grande do Norte


          



          	

            27,886


          



          	

            98,1%


          



          	

            1,9%


          



          	

            5,3%


          



          	

            72,4%


          



          	

            0,3%


          



          	

            21,9%


          

        




        

          	

            Paraíba


          



          	

            31,440


          



          	

            98,7%


          



          	

            1,3%


          



          	

            2,7%


          



          	

            74,1%


          



          	

            1,6%


          



          	

            21,7%


          

        




        

          	

            Pernambuco


          



          	

            73,931


          



          	

            96,3%


          



          	

            3,7%


          



          	

            1,7%


          



          	

            78,5%


          



          	

            0,5%


          



          	

            19,3%


          

        




        

          	

            Alagoas


          



          	

            21,879


          



          	

            96,9%


          



          	

            3,1%


          



          	

            5,2%


          



          	

            68,4%


          



          	

            0,2%


          



          	

            26,2%


          

        




        

          	

            Sergipe


          



          	

            17,224


          



          	

            95,5%


          



          	

            4,5%


          



          	

            2,2%


          



          	

            71,2%


          



          	

            0,1%


          



          	

            26,6%


          

        




        

          	

            Estado


          



          	

            Total


          



          	

            Setor de




            localização


          



          	

            Dependência administrativa


          

        




        

          	

            Urbano


          



          	

            Rural


          



          	

            Federal


          



          	

            Estadual


          



          	

            Municipal


          



          	

            Privada


          

        




        

          	

            Bahia


          



          	

            93,742


          



          	

            96,2%


          



          	

            3,8%


          



          	

            1,7%


          



          	

            81,0%


          



          	

            1,4%


          



          	

            15,9%


          

        




        

          	

            Minas Gerais


          



          	

            172,018


          



          	

            98,2%


          



          	

            1,8%


          



          	

            2,5%


          



          	

            80,9%


          



          	

            1,5%


          



          	

            15,2%


          

        




        

          	

            Espírito Santo


          



          	

            37,930


          



          	

            97,0%


          



          	

            3,0%


          



          	

            3,5%


          



          	

            82,0%


          



          	

            0,3%


          



          	

            14,2%


          

        




        

          	

            Rio de Janeiro


          



          	

            129,649


          



          	

            97,9%


          



          	

            2,1%


          



          	

            3,3%


          



          	

            64,9%


          



          	

            1,4%


          



          	

            30,4%


          

        




        

          	

            São Paulo


          



          	

            352,342


          



          	

            98,9%


          



          	

            1,1%


          



          	

            0,2%


          



          	

            75,8%


          



          	

            2,0%


          



          	

            22,0%


          

        




        

          	

            Paraná


          



          	

            96,724


          



          	

            96,9%


          



          	

            3,1%


          



          	

            1,1%


          



          	

            79,7%


          



          	

            0,2%


          



          	

            19,0%


          

        




        

          	

            Santa Catarina


          



          	

            52,632


          



          	

            97,2%


          



          	

            2,8%


          



          	

            2,5%


          



          	

            75,9%


          



          	

            1,3%


          



          	

            20,3%


          

        




        

          	

            Rio Grande do Sul


          



          	

            86,541


          



          	

            97,3%


          



          	

            2,7%


          



          	

            2,6%


          



          	

            79,4%


          



          	

            1,2%


          



          	

            16,8%


          

        




        

          	

            Mato Grosso do Sul


          



          	

            23,310


          



          	

            95,6%


          



          	

            4,4%


          



          	

            1,8%


          



          	

            80,2%


          



          	

            0,2%


          



          	

            17,8%


          

        




        

          	

            Mato Grosso


          



          	

            29,923


          



          	

            93,6%


          



          	

            6,4%


          



          	

            2,8%


          



          	

            82,4%


          



          	

            0,3%


          



          	

            14,4%


          

        




        

          	

            Goiás


          



          	

            57,088


          



          	

            98,2%


          



          	

            1,8%


          



          	

            2,4%


          



          	

            76,8%


          



          	

            0,4%


          



          	

            20,3%


          

        




        

          	

            Distrito Federal


          



          	

            91,935


          



          	

            99,4%


          



          	

            0,6%


          



          	

            0,6%


          



          	

            22,9%


          



          	

            0,0%


          



          	

            76,5%


          

        


      

    




    Fonte: Inep (2014a).




    Os dados anteriores se aproximam significativamente das tendências observadas nas pesquisas feitas por dados censitários e amostrais no país em relação ao Ensino Médio, o que nos permite ter um nível de confiança considerável nas análises que foram inferidas nesta pesquisa (KRAWCZYK, 2018; SPOSITO; SOUZA R., 2014). Entre as principais características que prevalecem em relação a essa etapa e que estão evidentes na Tabela 3, é possível afirmar que a oferta de Ensino Médio no Brasil é majoritariamente urbana, concentrada nas redes estaduais de ensino e com maior representação de estudantes oriundos de regiões de maior nível de desenvolvimento socioeconômico. A seguir, descreveremos as formas pelas quais nossos dados foram estruturados para análise.




    1.2 EXTRAÇÃO DOS MICRODADOS DO INEP E MONTAGEM DE BANCO DE DADOS




    Quando iniciei esta pesquisa, um dos principais desafios foi enfrentar as exigências e o rigor metodológico de um trabalho quantitativo de dimensão nacional, como era previsto que fosse realizado nesta pesquisa. Por isso mesmo, é importante que seja destacada nesta seção a fundamental colaboração que obtive de ótimos profissionais ligados ao Núcleo de Estudos Populacionais (NEPO), da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). Este primeiro contato foi a viga mestra para que este trabalho pudesse se erguer.




    Para atender aos objetivos inicialmente estabelecidos, com o apoio indispensável de um especialista em métodos quantitativos em educação do NEPO, optamos pelo uso do software SPSS. Primeiramente, extraímos os microdados disponibilizados pelo INEP em cada ano para quatro diferentes bancos de dados. Cada um deles seria relativo aos diferentes períodos analisados: 1998, 2004, 2008 e 2014.5




    1.3 MODELOS DOS QUESTIONÁRIOS E ESCOLHA DAS VARIÁVEIS PARA ANÁLISE




    Uma de nossas maiores dificuldades em analisar diferentes períodos dos dados do ENEM foram as variações acerca do modelo de questionário socioeconômico disponibilizado pela INEP ao longo dos anos estudados. Nesse sentido, a pesquisa teve uma desvantagem considerável no que tange à ausência de homogeneidade e padronização dos instrumentos de análise dos seus resultados em cada período. Por isso, priorizamos variáveis comuns aos diferentes modelos dos questionários usados pelo INEP ao longo dos diferentes anos. Com relação aos modelos de questionários socioeconômicos tomados como análise na pesquisa,6 a Tabela 4, a seguir, resume as diferenças para cada período:




    Tabela 4 - Número de variáveis no questionário socioeconômico por ano de análise (1998, 2004, 2008 e 2014)




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Ano


          



          	

            Nº variáveis do questionário SE


          

        




        

          	

            1998


          



          	

            137


          

        




        

          	

            2004


          



          	

            205


          

        




        

          	

            2008


          



          	

            223


          

        




        

          	

            2014


          



          	

            76


          

        


      

    




    Fonte: Inep (1998a, 2004a, 2008a, 2014a).




    De acordo com a situação de cada estudante em relação ao Ensino Médio (a concluir, concluinte naquele ano ou egresso), as perguntas deveriam ser respondidas de forma direcionada. Por exemplo: candidatos que fizeram o ENEM, mas não haviam concluído o Ensino Médio, ou não iriam concluir naquele ano, não poderiam responder às questões referentes à avaliação que fariam da escola e da formação oferecida naquela etapa do ensino. Em algumas das variáveis utilizadas na análise de dados, fizemos a identificação das respostas válidas para que pudéssemos ter a dimensão objetiva da proporção dos chamados “missing” (respostas inválidas).




    Inicialmente, fizemos uma classificação das variáveis em duas ordens de prioridade (prioritárias e secundárias), a partir das tendências consideradas de maior relevância na literatura envolvendo Ensino Médio e desigualdades escolares (SOARES; ALVES, 2003; BARBOSA, 2011; BRITO, 2014; DAYRELL; CARRANO; MAIA, 2014; KRAWCZYK, 2011, 2014).




    As variáveis prioritárias são aquelas que apresentam maior relevância na explicação sobre as desigualdades escolares no Ensino Médio; as variáveis secundárias, por sua vez, foram definidas a posteriori, de acordo com as demandas no desenvolvimento das análises das variáveis prioritárias e de nossas perguntas de pesquisa (GATTI, 2004; MARRADI; ARCHENTI; PIOVANI, 2007). Por meio de algumas análises prévias de nosso banco de dados, foi possível extrair algumas frequências das variáveis prioritárias e dividi-las por região geográfica e períodos de realização do ENEM.




    Desse modo, definimos essa divisão também de acordo com determinados eixos temáticos estruturantes dos questionários, que foram três:




    a) perfil socioeconômico dos(as) estudantes;




    b) trajetórias escolares no Ensino Médio;




    c) relação com o mercado de trabalho.




    As variáveis selecionadas em cada eixo temático estão discriminadas a seguir nos Quadros 1, 2 e 3:




    Quadro 1 - Perfil socioeconômico7




    

      

        

      



      

        

          	

            Idade


          

        




        

          	

            Sexo


          

        




        

          	

            Raça/cor


          

        




        

          	

            Renda familiar bruta


          

        




        

          	

            Escolaridade das mães


          

        




        

          	

            Escolaridade dos pais


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelo autor (2022).




    Quadro 2 - Trajetórias escolares no Ensino Médio




    

      

        

      



      

        

          	

            Tipo de escola


          

        




        

          	

            Dependência administrativa


          

        




        

          	

            Modalidade de ensino


          

        




        

          	

            Tempo e período para conclusão do ensino médio


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelo autor (2022).




    Quadro 3 - Relação com o mercado de trabalho




    

      

        

      



      

        

          	

            Condição de trabalho durante o ensino médio


          

        




        

          	

            Idade em que ingressaram no mercado de trabalho


          

        




        

          	

            Tempo de trabalho


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelo autor (2022).




    1.4 PERÍODOS DAS ANÁLISES E CRITÉRIOS DE ESCOLHA




    Quando iniciamos esta pesquisa, decidimos priorizar em nossa seleção um período que pudesse revelar as possíveis diferenciações e mudanças que poderiam ter acontecido no ENEM desde seu início. Como começamos a extração dos dados do site do INEP entre 2015 e 2016, estavam disponíveis os dados de todos os anos de 1998 a 2014. Nesse cenário, a análise de cada ano nos pareceu demasiadamente complexa e desnecessária para os objetivos iniciais do trabalho.




    Desse modo, frente aos desafios colocados pela literatura sobre o tema do Ensino Médio e aos objetivos do trabalho, fizemos a escolha dos períodos para análise levando em conta três fatores principais:




    a) o conjunto de políticas públicas que passaram a considerar a nota do exame como critério para ingresso no Ensino Superior, principalmente o Programa Universidade para Todos (ProUni), em 2004, o SiSU, em 2009, o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), em 2011, e a Lei n° 12.711 de 2012, que instituiu o sistema de cotas étnico-raciais e socioeconômicas para ingresso nas instituições públicas de educação superior no país (TRAVITZKI, 2013; VELLOSO; CARDOSO, 2011). Nossa hipótese inicial (que se confirma na análise dos dados) era a de que essas políticas refletissem diretamente na composição do público que realiza o ENEM ao longo do período estudado;




    b) a identificação, por meio da revisão de literatura, de dois modelos de prova no ENEM (um que vigorou de 1998 a 2008, e outro, a partir de 2009) que possuíam duas diferentes matrizes de referência curricular com formatos distintos de provas. Nossa análise contempla ambos os períodos, o que nos possibilita ter uma dimensão analítica para possíveis influências dessas mudanças na análise dos dados;




    c) a relativa carência de pesquisas em âmbito nacional reveladoras das mudanças mais recentes no Ensino Médio brasileiro, relacionadas, por exemplo, ao perfil de seus estudantes, trajetórias escolares e relação com o trabalho.




    1.5 ESTRUTURAÇÃO DOS DADOS PARA ANÁLISE




    1.5.1 Inclusão e progressividade




    Para as análises dos dados fundamentadas em nossos objetivos gerais de pesquisa, dividimos as variáveis exploradas de acordo com suas afinidades entre as categorias teóricas relacionadas à noção de inclusão, progressividade e segmentação, detalhadas anteriormente (MÜLLER; RINGER; SIMON, 1987).




    A noção de inclusão, como vimos, representa a capacidade de oferta de escolarização pelo Estado a todas as crianças e jovens em determinado contexto, levando em conta a faixa etária e os diferentes níveis de ensino. Para a realização deste construto teórico, analisamos a evolução das inscrições para o ENEM nos diferentes períodos (1998, 2004, 2008 e 2014), por região, idade, sexo e ligação com o Ensino Médio, e a articulamos a alguns dados censitários presentes na PNAD e no Censo Escolar.




    A progressividade, por sua vez, relaciona-se com o desafio dos sistemas de ensino de garantir que as camadas mais pobres e vulneráveis de uma determinada população sejam cada vez mais representadas no processo de inclusão. As variáveis do ENEM utilizadas para mensurar esse fenômeno, ao longo dos períodos analisados, foram: raça/cor, escolaridade dos pais e renda familiar, que também foram complementadas com alguns dados da PNAD e do Censo Escolar.




    1.5.1.1 Medindo as desigualdades educacionais no fenômeno da inclusão e da progressividade




    Junto a essa análise das características socioeconômicas e culturais do público que realizou o exame na série histórica, também procuramos compreender a influência dessas variáveis nas notas médias do ENEM. O uso de uma nota média simples obtida pela soma do desempenho obtido em todos os eixos cognitivos do ENEM, segundo estudos recentes do próprio INEP, é frágil do ponto de vista teórico e metodológico (HIST et al., 2018). Apesar de ter sido uma prática do próprio órgão (INEP) durante quase uma década, muitas pesquisas alertavam para os equívocos e riscos deste parâmetro para avaliar a qualidade das escolas de Ensino Médio no Brasil (NOGUEIRA; LACERDA, 2014; TRAVITZKI, 2013).




    Para nossos objetivos de pesquisa, entretanto, a nota média dos quatro eixos cognitivos do ENEM8 somada à nota da prova de redação formam, juntas, um construto indicativo particular das características mais elementares da distribuição social dos conhecimentos científicos e culturais valorizados e legitimados pela escola. Tais conhecimentos são esperados de todos os jovens que concluem a educação básica no Brasil e, com maior rigor, dos egressos do Ensino Médio, sendo responsabilidade tanto dos sistemas de ensino, quanto das escolas, dos profissionais da educação e da comunidade escolar (SAVIANI, 1999). Excluímos dessa mensuração a população que fez o ENEM em 2014 apenas como “treineiro” ou que não concluiria o Ensino Médio naquele ano. Sendo assim, priorizamos apenas os concluintes do Ensino Médio ou os que já haviam concluído em anos anteriores (egressos).




    A Tabela 5, a seguir, representa a proporção que representa cada eixo cognitivo no exame para o cálculo da nota média:




    Tabela 5 - Eixos cognitivos e peso na nota média usada para medir as desigualdades educacionais no ENEM




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Eixos cognitivos


          



          	

            Peso


          

        




        

          	

            Nota da prova de Ciências da Natureza


          



          	

            20%


          

        




        

          	

            Nota da prova de Ciências Humanas


          



          	

            20%


          

        




        

          	

            Nota da prova de Linguagens e Códigos


          



          	

            20%


          

        




        

          	

            Nota da prova de Matemática


          



          	

            20%


          

        




        

          	

            Redação


          



          	

            20%


          

        


      

    




    Fonte: Elaborada pelo autor (2022).




    Ainda que se possa questionar, por exemplo, se os conhecimentos cobrados no ENEM representam ou não a totalidade de saberes relevantes e triviais para serem ensinados nas escolas de Ensino Médio no país, não é possível negar a sua importância como principal instrumento de avaliação dos conhecimentos ensinados na fase final da educação básica, tal como a importância do acesso igualitário aos saberes escolares.




    1.5.2 Segmentação




    Nossa pesquisa bibliográfica sugere que, em muitos exemplos trazidos pela historiografia da educação, os fenômenos de inclusão e progressividade são, em geral, sucedidos por processos de segmentação dos sistemas de ensino, ou seja, pela oferta de trajetórias escolares diferenciadas e que reproduzem desigualdades sociais de origem. Essas diferenciações são frequentemente construídas com estratégias de seletividade escolar por meio de exames, currículos distintos ou percursos escolares com maior ou menor prestígio (MÜLLER; RINGER; SIMON, 1987).




    Posto isso, nossa hipótese inicial em relação à noção de segmentação para o caso específico do Ensino Médio brasileiro era: mesmo que não existam diferenciações institucionais oficiais e que haja um currículo relativamente unificado em todo o país, algumas evidências recentes – mas consolidadas na literatura (ALMEIDA et al., 2017; KRAWCZYK; SILVA M., 2017) – indicam a manifestação de um tipo de segmentação oculta.




    Desse modo, procuramos levantar quais variáveis poderiam indicar possíveis diferenciações formativas nas trajetórias escolares no Ensino Médio mesmo diante de um contexto institucional e curricular oficialmente uniforme e estandardizado. Diante de nosso material, optamos por dar enfoque a esse fenômeno abordando o tipo de escola em que a população cursou o Ensino Médio (pública ou privada), a dependência administrativa (municipal, estadual ou federal), a modalidade (regular, Educação de Jovens e Adultos – EJA ou educação especial) e o turno (manhã ou noite). Um dos nossos pressupostos era o de que essas variáveis estivessem atravessadas por marcadores socioeconômicos, raciais e/ou geográficos e que caracterizassem formas diretas de segregação e desigualdades educacionais no Ensino Médio.




    Em seguida, utilizamos as notas médias obtidas no ENEM de 2014 divididas em grupos de desempenho médio como variável de controle para inferir a influência dos diferentes tipos de trajetórias escolares articuladas às variáveis socioeconômicas (de renda e raça/cor) na distribuição dos grupos de desempenho. A Tabela 6 ilustra o procedimento metodológico usado para esse fim a partir de valores imaginários:




    Tabela 6 - Modelo metodológico usado para inferir as diferenciações das trajetórias escolares no EM que caracterizam a segmentação (ENEM-2014)




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	



          	

            5 Grupos de notas (0 a 1.000) divididos por intervalos
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